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PECCIN S.A.
CNPJ 89.425.888/0001-18

Relatório da Administração
Senhores Acionistas, cumprindo as disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V. Sªs., as Demonstrações Contábeis rela-
tivas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024 comparativamente a 31 de dezembro de 2023 e, elaboradas de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil, em observância as Lei das Sociedades por Ações - Lei 6.404/76 e alterações posteriores e pronunciamen-
tos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis. I. MENSAGEM DA ADMINISTRAÇÃO: A Peccin S.A. foi constituída em 15 de fevereiro 1956, é
uma sociedade por ações de capital fechado, regida pelo Estatuto Social e pelas disposições legais que lhe forem aplicadas. A Companhia tem
como atividade principal a industrialização e comercialização nacional e internacional de balas, gomas de mascar, pirulitos, chocolates em geral.
Atua no setor de alimentos e é detentora das marcas Trento (wafer com chocolate), Tribala (balas) e Blong (pirulito e chiclete), dentre outras.
Vendendo seus produtos principalmente no canal de Atacado, Distribuição, Cash and Carry e Varejo no mercado nacional, atuando também no
mercado internacional. Este ciclo positivo é experimentado pela Companhia, desde 2011, quando entrou para o segmento de wafer com choco-
lates, com o lançamento do Trento. Depois de conquistar o mercado nacional com a nossa linha de wafer com chocolates Trento, planejamos
manter o ritmo de crescimento constante observado nos últimos anos. Em 2024 foram finalizados uma série de investimentos na produção da
Companhia. Os investimentos se concentraram em grande parte na compra e instalação de novas linhas de produção, direcionados ao desen-
volvimento de produtos na linha de wafer com chocolate e darão suporte ao plano estratégico. A produção está concentrada em um único site
fabril em Erechim e não é exclusivamente dedicada aos wafers com chocolate, produz também candies (balas, pirulitos e gomas de mascar) e
conta atualmente com cerca de 1,5 mil colaboradores. O grande diferencial do Trento está na qualidade oferecida e na entrega de um chocolate
com maior percentual de cacau, formato inovador e sabores especiais. A combinação da crocância do wafer, chocolate e recheio proporciona um
produto extremamente saboroso e surpreendente que conquista logo na primeira experiência. Além disso, nosso portfólio é bastante diverso:
Trento, Trento Massimo, Trento Bites, Trento Mini, Trento Speciale, Trento Allegro e lançamento do Trento Mini Momentos em 2024, o que agrada
aos consumidores e ganha representatividade do Mercado. Contamos com uma estrutura industrial altamente produtiva e com alto grau de au-
tomação. Este último, garantido pelos fortes investimentos em linhas de produção tecnológicas, com capacidade de altas tiragens de produtos.
Nos últimos anos, a Peccin S.A. vem trabalhando forte em projetos de Indústria 4.0, inclusive possuindo área específica para este desenvolvi-
mento. II. DESEMPENHO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Com um portfólio de mais de 200 produtos, e em torno de 15% da produção destinada
à exportação, a estratégia de vendas da Companhia tem sido direcionada ao canal Cash and Carry e distribuição. A Companhia tem como polí-
tica trabalhar capitalizada, mantendo caixa mínimo e deixando os recebíveis livres de qualquer antecipação e/ou calção. Não utilizamos a ferra-
menta de risco sacado, nem com clientes e tampouco com fornecedores. A utilização de recursos de terceiros está diretamente ligada à expan-
são e aquisição de ativos fixos. Temos como política, zero exposição a variação cambial. O ano de 2024 foi marcado por alguns desafios

relevantes para o resultado econômico da Companhia, tanto de legislação, como variação de custo de commodities, redução de demanda no
mercado doméstico e internacional, que afetaram Lucro Líquido e EBITDA. Em 2024 a operação da Companhia no estado do Espírito Santo foi
descontinuada. A partir de janeiro de 2024, as regras de tributação de incentivos fiscais para investimentos concedidos pelos estados através do
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) foram alteradas com a Lei 14.789/23. Desta forma, os créditos de subvenção para
investimentos passaram a ser tributados de PIS e Cofins na alíquota de 9,25% e IRPJ e CSLL na alíquota de 34%, inviabilizando a operação
logística neste estado. Houve também, a partir de fevereiro de 2024, uma explosão de preços internacionais do cacau negociado em bolsa,
ocasionados por questões de oferta no mercado Africano, principalmente em Gama e Costa do Marfim, que apresentaram grande quebra de
produção por problemas agrícolas e climáticos. Acarretando uma forte necessidade de repasses de custos aos clientes, reduzindo de forma
automática a demanda por produtos que contém cacau. III GOVERNANÇA CORPORATIVA: A administração da sociedade é exercida por um
Conselho de Administração, constituído de no mínimo 3 e no máximo 6 membros eleitos em Assembleia Geral. Distribuição de Dividendos míni-
mos de 20% conforme acordo de acionistas e deliberação em Assembleia. Aos colaboradores Participação nos Resultados, pagos anualmente
conforme o atingimento de metas estabelecidas no plano, apurados após finalização de auditoria independente. IV CERTIFICAÇÕES: A Norma
Global de Segurança de Alimentos do Consórcio Varejista Britânico (BRC) é reconhecida pelo Global Food Safety Initiative (GFSI), um programa
que padroniza as normas internacionais de segurança de alimentos com o apoio dos maiores fabricantes e produtores de alimentos ao redor do
mundo. As certificações demonstram o alto grau de comprometimento da Companhia em oferecer as condições ambientais e operacionais ne-
cessárias para a produção de alimentos seguros e que controlam os riscos gerais abrangidos pelas boas práticas de fabricação e higiene. A
Peccin S.A. busca, através de ações com os colaboradores, explanar sobre a importância das questões ambientais e o papel fundamental que
todos têm para promover uma cultura socioeconômica ambiental harmônica, para assim, minimizar os impactos gerados pela indústria. Possui
uma política ambiental, a qual busca evidenciar compromisso que temos com o meio ambiente. A qualidade e segurança dos alimentos possui
uma política de QFS, a qual busca evidenciar compromisso que temos com a gestão da qualidade, capacitação de colaboradores, gestão de
fornecedores e melhoria contínua de seus processos e serviços. V. AGRADECIMENTO: A Administração agradece aos seus colaboradores,
clientes e consumidores, também a todos os parceiros comerciais e financeiros por contribuir de alguma forma com nosso sucesso e seguiremos
2025 confiantes e preparados para atender da melhor maneira os clientes oferecendo produtos de alta qualidade, alinhados e gerando mais
valor para nossos acionistas, colaboradores, parceiros e sociedade; e se coloca ao inteiro dispor dos senhores acionistas para quaisquer escla-
recimentos desejados. Erechim/RS, 20 de março de 2025. A Administração.

Balanço Patrimonial - Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma
Notas 31/12/2024 31/12/2023

Ativo Circulante 230.342 197.243
Caixa e Equivalentes de Caixa 4 43.019 29.137
Contas a Receber de Clientes 5 98.565 69.787
Estoques 6 70.778 81.955
Impostos a Recuperar 7 4.086 12.710
Adiantamentos 1.304 1.434
Adiantamentos de Arrendamento 907 907
Instrumentos Financeiros Derivativos 24 9.917 165
Despesas Antecipadas 1.075 623
Outras Contas a Receber 691 525
Ativo Não Circulante 313.895 297.189
Realizável a Longo Prazo
Depósitos Judiciais 1.928 2.448
Impostos a Recuperar 7 7.138 8.370
Impostos Diferidos 15 2.649 3.108
Adiantamentos de Arrendamento 8.468 9.374
Imobilizado 8 278.129 257.086
Intangível 9 3.164 3.182
Direito de Uso 10 12.419 13.621
Total do Ativo 544.237 494.432

Notas 31/12/2024 31/12/2023
Passivo Circulante 151.866 169.370
Fornecedores 11 58.941 52.010
Empréstimos e Financiamentos 12 41.640 67.111
Obrigações Trabalhistas 13 13.929 15.683
Obrigações Tributárias 14 7.067 4.282
IRPJ e CSLL a Pagar 15 1.104 –
Adiantamentos de Clientes 3.150 2.686
Dividendos a Pagar 8.273 19.468
Passivo de Arrendamento 16 3.661 2.648
Instrumentos Financeiros Derivativos 24 8.994 1.465
Outras Contas a Pagar 5.107 4.017
Passivo Não Circulante 168.665 125.289
Empréstimos e Financiamentos 12 149.963 107.117
Provisões para Contingências 17 2.140 3.360
Tributos Diferidos 15 9.062 4.018
Obrigações Tributárias 14 59 215
Passivo de Arrendamento 16 7.115 10.217
Passivo Atuarial 18 326 362
Patrimônio Líquido 19 223.706 199.773
Capital Social 92.303 92.303
Reserva de Lucros 125.826 101.869
Ajuste de Avaliação Patrimonial 5.577 5.601
Total do Passivo e Patr. Líquido 544.237 494.432

Demonstração do resultado
Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma

Notas 31/12/2024 31/12/2023
Receita Líquida de Vendas 20 656.104 670.100
Custo dos Produtos Vendidos 21 (453.213) (405.427)
Lucro Bruto 202.891 264.673

(137.582) (149.146)
Despesas Vendas 21 (89.608) (96.494)
Despesas Administrativas 21 (51.901) (43.584)
Despesas Tributárias 21 (3.154) (16.205)
Outras Receitas Operac. Líquidas 21 7.081 7.137
Resultado antes do Resultado

Financeiro 65.309 115.527
Resultado Financeiro (11.441) (20.839)
Receitas Financeiras 22 135.838 30.249
Despesas Financeiras 22 (147.279) (51.088)
Lucro antes dos Impostos

e Contribuições 53.868 94.688
Impostos Correntes 15 (14.619) (14.194)
Impostos Diferidos 15 (5.539) 8
Lucro Líquido do Exercício 33.710 80.502
Ações do Capital Social no Final do

Exercício (em Milhares) 92.303 92.303
Lucro Líquido por Ações do Capital

Social no Fim do Exercício (em R$) 0,37 0,87

Demonstração dos Fluxos de Caixa - Em milhares
de Reais, exceto quando indicado de outra forma

Notas 31/12/2024 31/12/2023
Fluxo de Caixa das Atividades

Operacionais
Lucro Líquido do Exercício 33.710 80.502
Ajustes por:
Depreciações e Amortizações 8-9 17.622 12.903
Alienação do Ativo Imob. e Intangível 354 899
AVP Clientes 5 499 28
Perda Estimada c/Créditos de

Liquidação Duvidosa 5 (977) 1.976
Reconhecimento CPC 47 - Receitas 5 6.941 1.449
Impostos Diferidos 15 (5.539) 8
Provisão para Contingência 17 1.220 (1.247)
Passivo Atuarial 18 400 263
Variações Cambiais, Líquidas 22 (33) 230
Juros sobre Empréstimos

Provisionados e Arrendamentos 12-16 23.091 21.223
77.288 118.234

Variação de Saldos de Ativo e
Passivos e Outros

(Aumento) Redução de Clientes (35.241) (14.438)
(Aumento) Redução de Estoques 11.178 (22.497)
(Aumento) Redução dos Impostos a Recuperar 9.855 (5.777)
(Aumento) Redução de Adiantamentos 130 (608)
(Aumento) Redução de Adiant. de Arrend. 907 (10.283)
(Aumento) Redução das Desp. Antecipadas (452) (132)
(Aumento) Redução Outros Créditos (9.918) 1.146
Aumento (Redução) de Fornecedores 6.931 6.884
Aumento (Redução) de Obrigações Trabalhistas 348 (1.742)
Aumento (Redução) das Obrig. Tributárias 2.784 15.103
Aumento (Redução) de Adiant. de Clientes 464 (1.137)
Aumento (Red.) de Adiant. de Arrendamento (2.087) 12.864
Aumento (Redução) de Pensões (37) (126)
Aumento (Redução) de Outras Obrigações 8.431 1.445

70.581 98.936
IR e CS Pagos (14.619) (16.007)
Juros Pagos 12-16 (21.538) (22.439)
Caixa Líq. Gerado pelas Ativ. Operac. 34.423 60.490
Fluxos de Caixa de Ativ. de Investimentos
Aquisição de Intangível 9 (563) (15.037)
Aquisição de Imobilizado 8 (38.648) (88.570)
Caixa Líquido Aplicado nas

Atividades de Investimentos (39.211) (103.607)
Fluxos de Caixa das Ativ. de Financ.
Dividendos Pagos 19 (17.053) (23.827)
Juros Sobre Capital Próprio Pagos 19 (1.806) (5.725)
Partes Beneficiárias Pagas (2.415) (3.095)
Pagamento de Empréstimos,

Financiamentos e Arrendamento 12-16 (87.874) (176.339)
Captação de Emprést. e Financ. 12 100.052 203.281
Caixa Líquido Gerado pelas (Aplica-

do nas) Ativ. de Financiamentos (9.096) (5.705)
Aumento/(Redução) de Caixa e

Equivalentes de Caixa 13.882 (48.822)
Saldo Inicial do Caixa e Equiv. de Caixa 4 29.137 77.958
Saldo Final do Caixa e Equiv. de Caixa 4 43.019 29.136

Demonstração do Resultado Abrangente - Em milhares
de Reais, exceto quando indicado de outra forma

2024 2023
Resultado Líquido do Exercício 33.710 80.502
Valor Justo do Passivo Atuarial 47 38
Ajuste de Avaliação Patrimonial (108) (452)
Efeito Fiscal 37 724
Total do Resultado Abrangente do Exercício 33.686 80.812

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido - Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma

Reservas de Lucros
Outros Resultados

Abrangentes
Reserva de
Incentivos

Fiscais

Ajuste de
Avaliação

Patrim.

Vlr. justo
do Passivo

Atuarial
Capital
Social

Reserva
Legal

Retenção
de Lucros

Lucros
Acum. Total

Saldos em 31/12/2022 55.100 6.851 37.203 49.753 5.225 66 – 154.197
Ajuste de Reserva de Retenção de Lucros – (351) – 351 – – – –
Aumento de Capital 37.203 – (37.203) – – – – –
Lucro Líquido do Exercício – – – – – – 80.502 80.502
Constituição de Reserva Legal (Nota 19) – 4.025 – – – – (4.025) –
Dividendos Obrigatórios (Nota 19) – – – – – – (5.626) (5.626)
Dividendos Complementares (Nota 19) – – – (10.616) – – (11.426) (22.042)
Juros sobre o Capital Próprio (Nota 19) – – – – – – (5.531) (5.531)
Emissão de Títulos Partes Beneficiárias – – – – – – (2.415) (2.415)
Constituição de Reserva para Incentivos Fiscais – – 45.708 – – – (45.708) –
Ajuste de Avaliação Patrimonial – – – 377 (452) – – (75)
(–) Tributos Difer. s/ Ajuste de Avaliação Patrimonial – – – – 724 – – 724
Transferência Reservas de Lucros – – – 5.771 – – (5.771) –
Ajuste de Avaliação de Passivo Atuarial – – – – – 38 – 38
Saldos em 31/12/2023 92.303 10.525 45.708 45.636 5.497 104 – 199.773
Lucro Líquido do Exercício – – – – – – 33.710 33.710
Constituição de Reserva Legal (Nota 19) – 1.686 – – – – (1.686) –
Dividendos Obrigatórios (Nota 19) – – – – – – (7.262) (7.262)
Juros sobre o Capital Próprio (Nota 19) – – – – – – (1.806) (1.806)
Emissão de Títulos Partes Beneficiárias – – – – – – (1.011) (1.011)
Ajuste de Avaliação Patrimonial – – – 325 (108) – – 217
(–) Tributos Difer. s/ Ajuste de Avaliação Patrimonial – – – – 37 – – 37
Transferência Reservas de Lucros – – – 21.946 – – (21.946) –
Ajuste de Avaliação de Passivo atuarial – – – – – 47 – 47
Saldos em 31/12/2024 92.303 12.211 45.708 67.907 5.426 151 – 223.706

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras - Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma
1. Contexto Operacional: A Peccin S.A. (a “Companhia” ou “Pec-
cin) é uma sociedade anônima de capital fechado, fundada em 15
de fevereiro 1956, com sede em Erechim, no estado do Rio Grande
do Sul. A Companhia tem como atividade principal a industrializa-
ção e comercialização nacional e internacional de balas, gomas de
mascar, pirulitos, chocolates em geral. A Companhia é controlada
pelas empresas: Holding Foco Participação, Dipar Participações,
Dgm Participações e pelo Sr. Dirceu Gilmar Pezzin. 2. Base de Pre-
paração, Normas e Eventos 2024: As principais práticas contábeis
aplicadas na preparação dessas demonstrações financeiras estão
definidas abaixo. Essas práticas foram aplicadas de modo consis-
tente nos exercícios apresentados. 2.1 Apresentação das De-
monstrações Financeiras: As demonstrações financeiras foram
preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, in-
cluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis (CPC), e evidenciam todas as informações rele-
vantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as
quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na
sua gestão. A Administração aprovou as Demonstrações Financei-
ras da Companhia em 20 de março de 2025. As demonstrações fi-
nanceiras foram preparadas considerando o custo histórico como
base de valor, que, no caso de determinados ativos e passivos fi-
nanceiros (inclusive instrumentos derivativos) bem como passivo
atuarial, tem seu custo ajustado para refletir a mensuração ao valor
justo. A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de
certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de julga-
mento por parte da administração da Companhia no processo de
aplicação das políticas contábeis da Companhia. Aquelas áreas
que requerem maior nível de julgamento e têm maior complexidade,
bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são signifi-
cativas para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na
Nota 3.16. 2.2 Mudanças de Políticas Contábeis e Divulgações:
As seguintes alterações de normas foram adotadas pela primeira
vez para o exercício iniciado em 1º de janeiro de 2024: Alteração ao
IAS 1/CPC 26 - Apresentação das Demonstrações Contábeis: de
acordo com o IAS 1 - “Presentation of financial statements”, para
uma entidade classificar passivos como não circulantes em suas
demonstrações financeiras, ela deve ter o direito de evitar a liquida-
ção dos passivos por no mínimo doze meses da data do balanço
patrimonial. Em janeiro de 2020, o IASB emitiu a alteração ao IAS 1
“Classification of liabilities as current or non-current”, cuja data de
aplicação era para exercícios iniciados a partir de 1º de janeiro de
2023, que determinava que a entidade não teria o direito de evitar a
liquidação de um passivo por pelo menos doze meses, caso, na
data do balanço, não tivesse cumprido com índices previstos em
cláusulas restritivas (ex.: covenants), mesmo que a mensuração
contratual do covenant somente fosse requerida após a data do ba-
lanço em até doze meses. Subsequentemente, em outubro de
2022, nova alteração foi emitida para esclarecer que passivos que
contém cláusulas contratuais restritivas requerendo atingimento de
índices sob covenants somente após a data do balanço, não afetam
a classificação como circulante ou não circulante. Somente cove-
nants com os quais a entidade é requerida a cumprir até a data do
balanço afetam a classificação do passivo, mesmo que a mensura-
ção somente ocorra após aquela data. A alteração de 2022 introduz
requisitos adicionais de divulgação que permitam aos usuários das
demonstrações financeiras compreender o risco do passivo ser li-
quidado em até doze meses após a data do balanço. A alteração de
2022 mudou a data de aplicação da alteração de 2020. Desta for-
ma, ambas as alterações se aplicam para exercícios iniciados a
partir de 1º de janeiro de 2024. Alteração ao IFRS 16/CPC 06(R2)
- Arrendamentos: a alteração emitida em setembro de 2022 traz
esclarecimentos sobre o passivo de arrendamento em uma transa-
ção de venda e relocação (“sale and leaseback”). Ao mensurar o
passivo de locação subsequente à venda e relocação, o vendedor-
-arrendatário determina os “pagamentos da locação” e os “paga-
mentos da locação revistos” de forma que não resulte no reconhe-
cimento pelo vendedor-locatário de qualquer quantia do ganho ou
perda relacionada ao direito de uso que retém. Isto poderia afetar
particularmente as transações de venda e relocação em que os pa-
gamentos do arrendamento incluem pagamentos variáveis que não
dependem de um índice ou taxa. Alterações ao IAS 7/CPC 03 - De-

monstração dos Fluxos de Caixa e IFRS 7/CPC 40 - Instrumentos
Financeiros: Evidenciação: a alteração emitida pelo IASB em maio
de 2023, traz novos requisitos de divulgação sobre acordos de fi-
nanciamento de fornecedores (“supplier finance arrangements -
SFAs”) com o objetivo de permitir aos investidores avaliar os efeitos
sobre os passivos de uma entidade, os fluxos de caixa e a exposi-
ção ao risco de liquidez. Acordos de financiamento de fornecedores
são descritos, nessa alteração, como sendo acordos em que um ou
mais provedores de financiamento se oferecem para pagar valores
que uma entidade deve aos seus fornecedores, e a entidade con-
corda em pagar de acordo com os termos e condições do acordo na
mesma data, ou em uma data posterior, que os fornecedores são
pagos. Os acordos normalmente proporcionam à entidade condi-
ções de pagamento estendidas, ou aos fornecedores da entidade
condições de recebimento antecipado, em comparação com a data
de vencimento original da fatura relacionada. As novas divulgações
incluem as seguintes principais informações: (a) Os termos e condi-
ções dos acordos SFAs. (b) Para a data de início e fim do período
de reporte: (i) O valor contábil e as rubricas das demonstrações fi-
nanceiras associadas aos passivos financeiros que são parte de
acordos SFAs. (ii) O valor contábil e as rubricas associadas aos
passivos financeiros em (i) para os quais os fornecedores já recebe-
ram pagamento dos provedores de financiamento. (iii) Intervalo de
datas de vencimento de pagamentos de passivos financeiros em (i)
e contas a pagar comparáveis que não fazem parte dos referidos
acordos SFAs. (c) Alterações que não afetam o caixa nos valores
contábeis de passivos financeiros em b(i). (d) Concentração de ris-
co de liquidez com provedores financeiros. O IASB forneceu isen-
ção temporária para divulgação de informações comparativas no
primeiro ano de adoção dessa alteração. Nesta isenção, também
estão incluídos alguns saldos iniciais de abertura específicos. Além
disso, as divulgações exigidas são aplicáveis apenas para períodos
anuais durante o primeiro ano de aplicação. A referida alteração tem
vigência a partir de 1° de janeiro de 2024. As alterações menciona-
das acima não tiveram impactos materiais nas divulgações efetua-
das pela Companhia. 2.3 Principais Eventos Ocorridos em 2024
Enchentes no Estado do Rio Grande do Sul: No mês de maio de
2024, o estado do Rio Grande do Sul foi afetado por chuvas que
acarretaram enchentes em várias regiões. As enchentes ocasiona-
ram danos em propriedades, estradas, empresas e na economia de
cada localidade atingida. As enchentes não atingiram a região onde
a Companhia está sediada. Mesmo assim, houve monitoramento
dos efeitos das enchentes nas operações. Foram concedidos pror-
rogação de prazo de pagamento para os clientes afetados e ajustes
operacionais para garantir a efetividade das entregas dos produtos
vendidos. A Companhia destaca que não houve impactos contábeis
e financeiros significativos relativos a este evento. Impactos do Au-
mento do Preço do Cacau em 2024: No exercício de 2024, a Com-
panhia enfrentou desafios significativos devido ao expressivo au-
mento no preço do cacau, matéria-prima essencial para a produção
de wafer com cobertura de chocolates. A alta foi impulsionada por
fatores como condições climáticas adversas nas principais regiões
produtoras, restrições na oferta global e aumento na demanda do
mercado internacional. Como consequência, os custos de produção
foram substancialmente elevados, impactando as margens opera-
cionais da Companhia. Para mitigar esses efeitos, foram adotadas
estratégias como ajustes na precificação dos produtos, otimização
da cadeia de suprimentos e revisão de contratos com fornecedores.
Apesar dessas medidas, o cenário adverso influenciou o desempe-
nho financeiro da Companhia, refletindo-se nos resultados do perí-
odo. A Companhia segue acompanhando atentamente o mercado
de cacau e buscando alternativas para minimizar impactos futuros,
garantindo a sustentabilidade do negócio e a qualidade dos produ-
tos. Impactos Contábeis Relacionados às Mudanças Climáti-
cas: A atual estratégia de resposta da Companhia aos potenciais
impactos da mudança climática concentra-se em monitorar possí-
veis impactos em preços de matérias-primas e commodities que
possam sofrer oscilações em função de efeitos climáticos, realiza
busca por soluções sustentáveis, tratamento de efluentes e meno-
res fontes poluidores. Os fatores de risco relacionados às mudan-
ças climáticas, embora incertos, continuarão a ser acompanhados
pela Administração. Reforma Tributária sobre o Consumo: Em 20

de dezembro de 2023, foi promulgada a Emenda Constitucional
(“EC”) nº 132, que estabelece a Reforma Tributária (“Reforma”) so-
bre o consumo.Vários temas, inclusive as alíquotas dos novos tribu-
tos, ainda estão pendentes de regulamentação por Leis Comple-
mentares (“LC”), que deverão ser encaminhadas para avaliação do
Congresso Nacional no prazo de 180 dias. O modelo da Reforma
está baseado num IVA repartido (“IVA dual”) em duas competên-
cias, uma federal (Contribuição sobre Bens e Serviços - CBS) e
uma subnacional (Imposto sobre Bens e Serviços - IBS), que subs-
tituirá os tributos PIS, COFINS, ICMS e ISS. Foi também criado um
Imposto Seletivo (“IS”) - de competência federal, que incidirá sobre
a produção, extração, comercialização ou importação de bens e
serviços prejudiciais à saúde e ao meio ambiente, nos termos de
LC. Haverá um período de transição de 2026 até 2032, em que os
dois sistemas tributários - antigo e novo - coexistirão. Os impactos
da Reforma na apuração dos tributos acima mencionados, a partir
do início do período de transição, somente serão plenamente co-
nhecidos quando da finalização do processo de regulamentação
dos temas pendentes por LC. Consequentemente, não há qualquer
efeito da Reforma nas demonstrações financeiras de 31 de dezem-
bro de 2024. 3 Resumo das Principais Práticas Contábeis Mate-
riais e Julgamentos Críticos na Aplicação das Políticas Contá-
beis: 3.1 Conversão de Saldos em Moeda Estrangeira: Moeda
Funcional e Moeda de Apresentação: Os itens incluídos nas de-
monstrações financeiras da Companhia são mensurados usando a
moeda do principal ambiente econômico no qual a empresa atua (a
“moeda funcional”). As demonstrações financeiras estão apresenta-
das em R$, que é a moeda funcional da Companhia. Transações e
Saldos: As operações com moedas estrangeiras são convertidas
para a moeda funcional, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas
datas das transações ou nas datas da avaliação, quando os itens
são remensurados. Os ganhos e as perdas cambiais relacionados
com empréstimos, caixa e equivalentes de caixa e outros ganhos e
perdas cambiais são apresentados na demonstração do resultado
como receita ou despesa financeira. 3.2 Caixa e Equivalentes de
Caixa: Compreendem os saldos de caixa e equivalentes de caixa,
os numerários em caixa, os depósitos bancários à vista e as aplica-
ções financeiras de liquidez imediata, com vencimentos originais de
até 90 dias, e com baixo risco de variação no valor. 3.3 Contas a
Receber de Clientes: As Contas a Receber de Clientes são avalia-
das no momento inicial a valor presente e deduzidas da Provisão
para Perdas Estimadas com Créditos de Liquidação Duvidosa. A
Provisão para Perdas Estimadas com Créditos de Liquidação Duvi-
dosa é estabelecida quando existe uma expectativa de que a Com-
panhia não será capaz de cobrar todos os valores devidos de acor-
do com os prazos originais das Contas a Receber de Clientes. O
valor da provisão é a diferença entre o valor contábil e o valor recu-
perável. O Ajuste ao Valor Presente é calculado utilizando-se a taxa
de desconto de 1% a.m., sendo este o parâmetro mais próximo do
custo financeiro previamente definido pela Administração da Com-
panhia. 3.4 Estoques: Os estoques são apresentados pelo menor
valor entre o custo e o valor líquido realizável. O custo é determina-
do usando-se o método do custo médio ponderado. Os estoques de
matérias-primas estão avaliados pelo custo médio de aquisição, in-
ferior ao preço de reposição. O custo dos produtos acabados e dos
produtos em elaboração compreende matérias-primas, mão de
obra direta, outros custos diretos e despesas gerais de produção
relacionadas. 3.5 Imobilizado: Os bens do ativo imobilizado estão
escriturados pelo custo de aquisição ou construção, estes custos
incluem os custos de financiamento para imobilizados em constru-
ção de longo prazo se os critérios de reconhecimento foram atendi-
dos, os bens do ativo imobilizado estão devidamente reduzidos pela
depreciação acumulada. Certos bens estão ajustados ao custo
atribuído (“Deemed Cost”), apurado em avaliação realizada em 31
de dezembro de 2009, quando da adoção inicial dos CPCs - Pro-
nunciamentos contábeis. Os custos subsequentes são incluídos no
valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado,
conforme apropriado, somente quando for provável que fluam bene-
fícios econômicos futuros associados ao item e que o custo do item
possa ser mensurado com segurança. Os terrenos e imobilizado em
andamento não são depreciados. Os demais itens do ativo imobili-
zado são depreciados pelo método linear com base na vida útil es-
timada, de modo que o valor do custo menos o seu valor residual
após sua vida útil seja integralmente baixado. A Companhia realizou
trabalho de avaliação da vida útil total e remanescente de seus
bens, os quais foram revisados e ajustados, apropriadamente, ao
final de cada exercício. As vidas úteis estimadas do ativo imobiliza-
do, após reavaliadas, são as seguintes:

Vida Útil
Imóveis 10 a 19 anos
Máquinas e Equipamentos 1 a 22 anos
Veículos 5 a 14 anos
Equipamentos de Informática 1 a 9 anos
Móveis e Utensílios 1 a 9 anos
Moldes e matrizes 1 a 4 anos
Instalações 10 a 19 anos
3.6 Intangível: Os Ativos intangíveis são registrados ao seu valor de
custo, deduzido da amortização acumulada, considerando a vida
útil, e das perdas por redução ao valor recuperável, quando aplicá-
vel. Os gastos subsequentes são capitalizados somente quando
eles aumentam os benefícios econômicos futuros incorporados no
ativo específico aos quais se relacionam. A amortização é calculada
para amortizar o custo de itens do ativo intangível, menos seus valo-
res residuais estimados, utilizando o método linear baseado na vida
útil estimada dos itens. As vidas úteis estimadas são as seguintes:

Vida Útil
Marcas e Patentes 1 a 9 anos
Licenças e Softwares 1 a 9 anos
3.7 Redução ao Valor Recuperável de Ativos não Financeiros: O
valor recuperável dos ativos não monetários é revisto sempre que
eventos ou alterações nas circunstâncias indicarem que o valor
contábil pode não ser recuperável. Quando este for o caso, o valor
recuperável é calculado para verificar se há perda (“impairment”).
Quando houver perda, ela é reconhecida pelo montante em que o
valor contábil do ativo ultrapassa seu valor recuperável, que é o
maior entre o preço líquido de venda e o valor em uso de um ativo.
Para fins de avaliação, os ativos são agrupados no menor grupo de
ativos para o qual existem fluxos de caixa identificáveis separada-
mente. 3.8 Fornecedores: Os fornecedores são obrigações a pa-
gar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos
negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o paga-
mento for devido no período de até um ano (ou no ciclo operacional
normal dos negócios, ainda que mais longo). Caso contrário, as
contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. Elas
são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequente-
mente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de
taxa efetiva de juros. Na prática, são normalmente reconhecidas ao
valor da fatura correspondente. 3.9 Empréstimos e Financiamen-
tos: Os empréstimos e financiamentos são registrados pelos valo-
res originais de captação, atualizados monetariamente pelos inde-
xadores pactuados contratualmente e acrescidos de juros pró-rata
dia, as quais são reconhecidas na demonstração do resultado du-
rante o período em que incorreram, ou ativados pelo prazo de cons-
trução do ativo a que se refiram, caso atendimento dos critérios de
capitalização. 3.10 Provisões: As provisões são reconhecidas
quando a Companhia tem uma obrigação presente, legal ou não
formalizada, como resultado de eventos passados e é provável que
uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação e
uma estimativa confiável do valor possa ser feita. 3.11 Imposto de
Renda e Contribuição Social Correntes e Diferidos: A despesa
com imposto de renda e contribuição social compreende os impos-
tos correntes e diferidos. Os impostos correntes e os impostos dife-
ridos são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacio-
nados à combinação de negócios, ou a itens diretamente
reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abran-
gentes. 3.12 Imposto Corrente: O Imposto de Renda e a Contribui-
ção Social corrente do exercício são calculados com base nas alí-
quotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro
tributável excedente de R$ 20 mil mensais para Imposto de Renda
e 9% sobre o lucro tributável para Contribuição Social sobre o lucro
líquido, considerando a compensação dos prejuízos fiscais e da
base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real
apurado no período, conforme divulgado na nota explicativa nº 15.
O imposto corrente é o imposto a pagar ou a recuperar, recolhido
por estimativa mensal, calculado sobre o lucro real ou prejuízo tribu-
tável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com rela-
ção aos exercícios anteriores. Ele é mensurado com base nas taxas
de impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data
do balanço. O imposto corrente também inclui qualquer imposto a
pagar decorrente da declaração de dividendos. 3.13 Imposto Dife-
rido: O imposto de renda e a contribuição social diferidos, calcula-
dos sobre as diferenças temporárias entre as bases de cálculo do
imposto sobre ativos e passivos e os valores contábeis das De-
monstrações Financeiras. As alíquotas desses impostos, definidas
atualmente para determinação desses créditos diferidos, são de
25% para o imposto de renda e de 9% para a contribuição social,
conforme divulgado na nota explicativa nº 15. 3.14 Reconhecimen-
to de Receita: A receita compreende o valor justo da contrapresta-
ção recebida ou a receber pela comercialização de produtos no
curso normal das atividades da Companhia. A receita é apresenta-
da líquida dos impostos, devoluções, abatimentos e descontos.
Venda de Produtos: A receita de venda de produtos é reconhecida
quando, e somente quando: • o valor da receita pode ser mensurado
com segurança; • a entidade tenha transferido para o comprador os
riscos e benefícios mais significativos inerentes à propriedade do
bem; • é provável que benefícios econômicos futuros fluirão para a
entidade; • a entidade não mantenha envolvimento continuado na


